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Poder Judiciário

DOD - DTI Nº 1443331 / SEATE

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA - DTI

1             INFORMAÇÕES INICIAIS

          Este formulário tem a finalidade de coletar e registrar as informações iniciais necessárias à solicitação de nova solução de software ou
melhoria em solução existente.

A partir dessas informações serão realizados diversos trabalhos, tais como, análise de viabilidade técnica, estimativa de tempo, definição do
tipo de solução mais apropriada ao atendimento da demanda e engenharia de valor (atribuição de uma nota à solicitação mediante critérios
objetivos) por parte dos representantes do Comitê Gestor relacionado. 

Dada a importância do adequado preenchimento das informações, seguem algumas recomendações:

1.            Antes de iniciar o preenchimento, leia todo o formulário. Isso facilitará o seu trabalho e permitirá um melhor entendimento de quais
informações devem ser fornecidas em cada item;

2.            Seja preciso, claro, conciso e coeso em suas respostas;

3.            Evite a utilização de termos técnicos. Se ainda assim forem necessários, inclua uma sucinta explicação;

2             IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

2.1     Título:

Aquisição de 03 (três) placas de vídeo dedicadas para computadores de alto desempenho existentes no Setor de Áudio e Vídeo do CNJ

2.2     Unidade Demandante:

Setor de Áudio e Vídeo - SAUVI

2.3     Responsável pela Demanda:

André Mota

Chefe Setor de Áudio e Vídeo - SAUVI

Secretaria de Comunicação Social

Conselho Nacional de Justiça

(:  +55 61 2326-5485

2.4     Sumário:

Aquisição de 03 (três) placas de vídeo dedicadas para equipar os computadores já existentes no Setor de Áudio e Vídeo.

3             CONTEXTO DE NEGÓCIO

3.1     Situação Atual:

Os computadores já existentes no Setor de Áudio e Vídeo, além de não possuírem placa de vídeo dedicada, utilizam softwares do pacote adobe
creative cloud, dentre eles o Photshop, Illustrator, Premiere e o mais pesado de todos After Effects.
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3.2     Descrição da Oportunidade ou do Problema:

Por não disporem do referido hardware, o Setor de Áudio e Vídeo está tendo diversos problemas como erros e lentidão na renderização dos
vídeos e atrasos nas entregas dos produtos demandados.

3.3     Objetivos da Solução Demandada:

Entregar dentro do prazo os vídeos demandados ao Setor de Áudio e Vídeo

3.4     Alinhamento Estratégico:

No que tange ao Planejamento Estratégico do Conselho Nacional de Justiça para o período de 2021-2026, portaria nº 104 de 30/06/2020,
vislumbra-se o alinhamento aos objetivos estratégicos:

- X: aprimorar a governança e a gestão da tecnologia e comunicação sob a ótica de soluções colaborativas;

- XI: garantir infraestrutura adequada ao funcionamento do CNJ;

Manifestação do Titular da Unidade.

De acordo, encaminhe-se ao DTI.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO VELLOZO DE CAMPOS, CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE
GESTÃO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO, em 21/11/2022, às 13:37, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador 1443331 e o código CRC CD9C13ED.

11159/2022 1443331v5
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Os computadores já existentes no Setor de Áudio e Vídeo do CNJ, além de não possuírem placa de vídeo dedicada, utilizam softwares do pacote
adobe creative cloud, dentre eles o Photshop, Illustrator, Premiere e o mais "pesado" de todos, After Effects.

Por não disporem do referido hardware, o Setor de Áudio e Vídeo está tendo diversos problemas como erros e lentidão na renderização dos vídeos e
atrasos nas entregas dos produtos demandados.

O programa de edição de vídeo não linear (NLE) utilizado no conselho (Adobe Premiere) é uma aplicação que utiliza da memória presente na placa de
vídeo (GPU) para realizar a decodificar o vídeo em um formato aceito pelo NLE. As GPU’s contam com aceleração de hardware para facilitar na
leitura e decodificação dos vídeos produzidos, dada a altíssima resolução dos vídeos (FULL-HD e 4K) que são realizados e manuseados diariamente
por nós.  A memória presente na GPU é utilizada exclusivamente para tarefas que demandem maior desempenho gráfico, ficando a disposição de
tarefas como edição de fotos, vídeos e artes vetoriais que são produzidas no SAUVI.  Além disso, melhora a velocidade de exportação dos vídeos pois
a compressão de um vídeo no momento da entrega com codecs como  h.264 ou h.265 são facilitados pela memória dedicada da GPU, tirando parte do
processamento necessário da GPU. Com o avançar das tecnologias,  novas placas de vídeos possuem também núcleos específicos para utilização
Inteligência Artificial  (IA) que pode auxiliar na correção de planos nos quais o entrevistado olhou para fora do enquadramento, ficou de olhou
fechado. Coisas que não seriam possíveis sem uma GPU com o núcleo dedicado de IA. Para trabalhos de animações, a GPU é a ferramenta essencial
de processamento devido aos CUDA cores, memória de processamento de vídeo em tempo real.

Existe um empenho das placas Quadro RTX no âmbito profissional na questão de desempenho. Levando em conta o tamanho necessário para se
adaptar as máquinas já existentes e o desempenho apresentado pela placa profissional. Contando com 3.328 unidades de processamento CUDA e
compatilidade com todas as ferramentas utilizadas para edição no conselho, esta placa teria o maior ganho de desempenho para o trabalho e também a
maior durabilidade a longo prazo.

Apenas no ano de 2022 foram produzidos mais de 700 vídeos no setor de áudio e vídeo. Em diversos momentos foi necessário que o computador fosse
pausado o uso para que os vídeos fossem exportados. Com placas novas, isto não aconteceria e facilitaria a utilização por parte dos editores com maior
agilidade na edição e menos travamentos nas máquinas por conta da ausência de placas dedicadas.

A linha QUADRO é uma linha de produtos para uso profissional da marca NVIDIA. RTX A2000 é um modelo. PNY é uma empresa que produz
placas de vídeo.

Como dito anteriormente, a placa apresentada é a melhor placa em questões de performance, durabilidade e custo benefício, alterando qualquer destes
dados iriam implicar na placa não caber no gabinete ou não performar como deveria nas ferramentas utilizadas para o trabalho do conselho.

Pelo exposto, para que seja possível entregar dentro do prazo os vídeos demandados ao Setor de Áudio e Vídeo, faz-se necessária a aquisição de 03
(três) placas de vídeo dedicadas para equipar os computadores já existentes no Setor de Áudio e Vídeo.!
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1. Memória GPU de 12 GB GDDR6;

2. Interface de memória: 192 bits;

3. Interface do sistema: PCI Express 4.0x16

4. Possua perfil baixo, compatível computadores do Setor de Áudio e Vídeo – SAUVI

��������������������
��������

Serão necessárias 03 (três) placas de vídeo para atender a demanda do Setor de Áudio e Vídeo do CNJ
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Dentre as opções de placas de vídeo disponíveis no mercado, a que é compatível com os computadores do CNJ e atende as os requisitos técnicos
(Item 3) é a  Placa de Vídeo Quadro RTX A2000 PNY NVIDIA, 12GB GDDR6, Ray Tracing – VCNRTXA200012GB-PB.

������&'!(%� ��/� %'��,!3%�)%�%�7!()8*!"�� #�"��)*#)#$��0�54#� ��7�4,%*�

Não se aplica
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A  placa de vídeo Quadro RTX A2000 PNY NVIDIA, 12GB GDDR6, Ray Tracing – VCNRTXA200012GB-PB é compatível com os computadores
do Setor de Áudio e Vídeo e atende os requisitos técnicos elencados no item 3.
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Na loja Kabum, o preço da placa de vídeo é R$ 4.699,99 (À vista no PIX com até 15% OFF) (https://www.kabum.com.br/produto/304858/placa-de-
video-quadro-rtx-a2000-pny-nvidia-12gb-gddr6-ray-tracing-vcnrtxa200012gb-pb?srsltid=AYJSbAeHXzXWhwNaA71zVSWGhVObXVXpbGGCw-
nUveGn-pkAXDaRqnRQ42Y)

Na  loja  Shopee,  o  preço  é  R$  8.237,26  (https://shopee.com.br/Placa-de-Video-Nvidia-Quadro-Rtx-A2000-12gb-192-Bits-Pny-
i.539193948.19843006248);

Na  loja  WAZ,  por  meio  do  MarketPlace  do  Carrefour,  o  preço  é  R$ 6.456,45  (https://www.carrefour.com.br/placa-de-video-nvidia-quadro-rtx-
a2000-12gb-pny-vcnrtxa200012gbpb-12gb-ddr6-pcie-40-x16-mp925168666/p?utm_medium=sem&utm_source=google_dsa_lista&
utm_campaign=dsa_todasaspaginas&gclid=CjwKCAiAleOeBhBdEiwAfgmXfwtefQTKujUXeP0hLj-
dJZWW09qMyam42SV90Vy_D6snwSfBbEFdzBoCK24QAvD_BwE&gclsrc=aw.ds);

A partir destas três lojas, estimamos que o valor unitário médio seja de R$ 6.464,56 (seis mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis
centavos);

Como se pretende adquirir 03 placas de vídeo, o valor total médio é de R$ 19.393,68

>�����	���������������

Placa de Vídeo Quadro RTX A2000 PNY NVIDIA, 12GB GDDR6, Ray Tracing – VCNRTXA200012GB-PB com as seguintes características

1. Memória GPU de 12 GB GDDR6;

2. Interface de memória: 192 bits;

3. Interface do sistema: PCI Express 4.0x16;

4. Possua perfil baixo, compatível computadores do Setor de Áudio e Vídeo – SAUVI;

5. 03 (três) unidades da placa para três computadores;
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Como se trata de um único item, não cabe parcelamento.
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Não há providências a serem adotadas previamente à aquisição das placas de vídeo.
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Não haverá impacto sócio ambiental.
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Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO VELLOZO DE CAMPOS, CHEFE DE SEÇÃO - SEÇÃO DE GESTÃO DE
ATENDIMENTO AO USUÁRIO, em 07/02/2023, às 16:07, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador 1490072 e o código CRC 01F40D3F.

11159/2022 1490072v2
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Data: 14/04/2023

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Objeto ITEM UM Qtde Unitário Total
Total 

Considerado
Unitário Total

Total 
Considerado

Unitário Total
Total 

Considerado
Unitário Total

Total 
Considerado

Unitário Total
Total 

Considerado
Unitário Total

Total 
Considerado

Unitário Total
Total 

Considerado
Unitário Total

Total 
Considerado

Unitário - OBS 02 Total
Total 

Considerado
Unitário Total

Total 
Considerado

Unitário - OBS 02 Total
Total 

Considerado
Unitário Total Unitário Total Unitário Total

����������	��
�����
�������������������������������������������� �!��"�������������#��1 UN 3            6.464,56               19.393,68               19.393,68            6.675,24               20.025,72            20.025,72            3.690,00               11.070,00            4.932,00               14.796,00            5.643,28               16.929,84            7.171,93          21.515,79            3.029,90            9.089,70            6.043,42          18.130,26                    6.645,39          19.936,17              5.573,19               16.719,57                   5.063,16          15.189,48            6.569,90          19.709,70            6.569,90          19.709,70            6.464,56          19.393,68 1,63%

1,63%

OBS 01: Os valores hachurados foram desconsiderados por não estarem de acordo com as especificações técnicas do Termo de Referência.
OBS 02: Estão incluídos nos valores unitários, o valor do frete PAC Correios respectivo.

19.393,68 (dezenove mil, trezentos e noventa e três reais e sessenta e oito centavos)

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNPJ: 07.421.906/0001-29

% VARIAÇÃO 
ENTRE 
(B) E (C)

Valor Valor Valor Valor Valor

Banco de Preços - Ministério Público do 
Estado do Mato Grosso

Americanas.com.br Kabum.com.br Carrefour.com.br

Mapa Comparativo
Unidade: Seção de Compras
Processo: 11159/2022 
Assunto: Placa de vídeo
Servidor: Nilson

Valor

VALOR MÉDIO
(B)

Valor mínimo total estimado:

Amazon.com.br WAZ.com.br
Banco de Preços - Departamento de Polícia 

Federal-AC

Valor

MEDIANA
(A)

Valor
Considerar?

                                      19.709,70 

Estudos Preliminares
Empresa: SCORPION INFORMÁTICA EIRELI

CNPJ: 04.567.265/0001-27  
Banco de Preços - Câmara Municipal De Palmital-

SP
Banco de Preços -  Defensoria Pública do Estado 

do Tocantins

Valor Valor
Considerar? Considerar?Considerar? Considerar?

VALOR MÍNIMO
(C)

                                      19.393,68                                                                                             -                                         19.709,70                                                                               19.393,68                                                                            20.025,72                                                                                           -                                                                                             -   

Considerar?
Valor

Considerar?

VALOR TOTAL                                                                                           -                                                                                        -                                                                                        -                                                                                        -                                                                                                -                                                                                               -   

Considerar? Considerar?Considerar? Considerar?



CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SAF SUL Quadra 2 - Lotes 5/6, Blocos E e F - CEP 70070-600 - Brasília - DF - sei.cnj.jus.br

PARECER - AJU

PROCESSO ADMINISTRATIVO CNJ SEI N. 11159/2022

Ementa:  Dispensa  de  licitação  por  valor.  Art.  75,  II,  da  Lei  n.

14.133/2021. Análise e manifestação.

Senhor Assessor-Chefe em substituição,

Trata-se de procedimento administrativo que tem por objeto a aquisição de três placas
de vídeo dedicadas a  computadores  de alto  desempenho utilizados no Setor  de Áudio e  Vídeo do
Conselho Nacional  de Justiça  (SAUVI -  CNJ),  encaminhado à Assessoria  Jurídica para análise da
conformidade legal dos procedimentos adotados até o momento, bem como do Aviso de Dispensa de
Licitação n. 15/2023 (1568234).

2. Os autos estão instruídos com os seguintes documentos:

a) Documento de Oficialização de Demanda (DOD) - DTI 23 (1443331);

b) Estudo Técnico Preliminar (ETP) (arquivo SEI 1490072), e Termo de Referência
(TR) (arquivo SEI 1510132), aprovados pela Secretaria de Administração (arquivos SEI 1503112 e
1567068), tendo em vista a competência delegada na Portaria Diretoria-Geral n. 290/2022;

c)  Mapa  comparativo  de  preços  (arquivo  SEI  1537530),  ratificado  pela  unidade
demandante,  com  o  entendimento  de  que  o  valor  estimado  para  a  dispensa  eletrônica  pode  ser
embasado no valor médio, tendo em vista que “o equipamento é um ativo de hardware cujo qual pode
sofrer  variações  em  relação  à  alta  volatilidade  do  dólar”  (arquivo  SEI  1539276),  aprovado  pelo
Secretário de Administração (Despacho SAD 1567068);

d)  Classificação  orçamentária  da  despesa  (arquivo  SEI  1542365),  bem  como
indicação da disponibilidade orçamentária (Despacho SEPOR 1542418).

e) Aviso de Dispensa de Licitação 15/2023 (arquivo SEI 1568234).

É o relatório.

ANÁLISE

3. Preliminarmente, consigna-se que a análise declinada neste parecer da Assessoria
Jurídica  limita-se  aos  aspectos  estritamente  jurídicos  e  de  regularidade  formal  do  procedimento.
Portanto,  não  são  objeto  de  manifestação  jurídica  juízos  de  conveniência  e  oportunidade  das
autoridades  competentes  sobre  a  definição  do  objeto  e,  da  melhor  maneira  atender  à  necessidade
pública, bem como a revisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de
avaliação ou medição, e outros aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função
de assessoramento jurídico.

4. Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do assessoramento jurídico,
que este parecer restringe-se ao controle prévio de legalidade das contratações diretas,  para fins de

SEI/CNJ - 1580525 - Parecer https://www.cnj.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...
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atendimento do artigo 53, § 4º da Lei n. 14.133/2021, in verbis:

Art.  53. Ao final  da fase preparatória,  o processo licitatório  seguirá

para  o  órgão  de  assessoramento  jurídico  da  Administração,  que

realizará  controle  prévio  de  legalidade  mediante  análise  jurídica  da

contratação.

(...)

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração também realizará controle prévio de legalidade de
contratações  diretas,  acordos,  termos  de  cooperação,  convênios,
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos
congêneres e de seus termos aditivos.

5. Ademais, convém registrar que, para fins de controle desta unidade, foi realizado o
preenchimento da Lista AJU 1580489, sem prejuízo de que outra lista seja futuramente proposta e
adotada.

6. De igual forma, destaca-se que o presente opinativo foi embasado tão somente na
documentação carreada aos autos quanto na legislação correlata. Qualquer arcabouço documental que
possa vir a surgir e que tenha o condão de contrariar os fatos apresentados no bojo do processo, base em
que se apoia o presente exame, deve ser novamente submetido à análise desta Assessoria, já que por ora
é desconhecido.

7. Ainda em caráter preambular, vale registrar que, embora a Medida Provisória (MP)
n.  1.167/2023,  tenha alterado o artigo 191 da Lei  n.  14.133/2021,  prorrogando a vigência das leis
anteriores até 30 de dezembro de 2023, a Administração pode optar por contratar de acordo com essa
lei ou com as Leis n.  8.666/1993 e 10.520/2002, vedando-se a aplicação combinada entre elas.  Na
contratação em tela, a instrução processual indica que será adotada a Nova Lei, bem como a minuta do
Aviso (arquivo SEI 1568234) traz a indicação de forma clara e expressa sobre a adoção da Lei n.
14.133/2021. Feitas tais considerações, sucederá a avaliação da contratação pretendida.

8.  O artigo 75,  II,  da  Lei  n.  14.133/2021 possibilita  a  dispensa  do  procedimento
licitatório para outros serviços e compras com valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
atualizados  pelo  Decreto  n.  11.317/2022,  conforme  determina  o  artigo  182  também  da  Lei  n.
14.133/2021. Confira-se:

Lei n. 14.133/2021

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro,

pelo  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial

(IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por

esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP.

__________________________

Decreto n. 11.317/2022

(...)

inciso II  do  caput  do  art.  75  -  R$  57.208,33 (cinquenta  e  sete  mil

duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

9.  No  presente  caso,  verifica-se  que  o  valor  estimado  da  contratação  é  de  R$
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19.709,70 (dezenove mil, setecentos e nove reais e setenta centavos) e, portanto, encontra-se dentro do
estipulado pelo art. 75, II da referida lei.

10.  No que  tange aos  requisitos  formais,  o  legislador  exigiu que os  processos  de
dispensa de licitação sejam instruídos, no que couber, com os elementos requeridos pelo art. 72 da Lei
n. 14.133/2021, abaixo mencionados:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I  -  documento de formalização de demanda e,  se for o caso, estudo

técnico  preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de  referência,  projeto

básico ou projeto executivo;

II  -  estimativa  de  despesa,  que  deverá  ser  calculada  na  forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

III  -  parecer  jurídico  e  pareceres  técnicos,  se  for  o  caso,  que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os  requisitos  de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.

11.  No  mesmo  sentido,  tendo  em  vista  que  a  Administração  pretende  realizar  o
procedimento pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, os autos devem ser instruídos, no que couber, com
os documentos estabelecidos no art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME n. 67, de 8 de julho de
2021:

Instrução

Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,

será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I -  documento de formalização de demanda e,  se for o caso, estudo

técnico  preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de  referência,  projeto

básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de

7 de julho de 2021,  da Secretaria  de Gestão da Secretaria  Especial

Desburocratização,  Gestão  e  Governo  Digital  do  Ministério  da

Economia;

III  -  parecer  jurídico  e  pareceres  técnicos,  se  for  o  caso,  que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os  requisitos  de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado;

VII - justificativa de preço, se for o caso; e
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VIII - autorização da autoridade competente.

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.

4º,  somente  será  exigida  a  previsão  de  recursos  orçamentários,  nos

termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou

de outro instrumento hábil.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta  deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou

entidade promotora do procedimento.

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata

este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos

para todos os efeitos legais.

12.  Quanto  ao  ponto,  nota-se  que  foram  obedecidos,  até  a  atual  fase  de
planejamento da contratação, os requisitos que a lei dispõe, isto é, os documentos preparatórios que
devem compor a dispensa de licitação. Constam dos autos, a saber: a) estudo técnico preliminar (ETP)
(arquivo SEI 1490072) e termo de referência (TR) (arquivo SEI 1510132), devidamente preenchidos
com especificações  e  os  detalhes  exigidos  pela  lei;  b)  estimativa  de  despesa,  cujos  valores  foram
contemplados  no  Mapa  Comparativo  (arquivo  SEI  1537530);  c)  parecer  técnico  que  demonstre  o
atendimento aos requisitos exigidos (arquivo SEI 1542909); e d) demonstração de compatibilidade da
previsão de recursos  orçamentários  com o compromisso a ser  assumido,  a  partir  da  declaração de
disponibilidade orçamentária (arquivos SEI 1542418 e 1542365).

13. Nos termos do Despacho 1491825 da Coordenadoria de Apoio à Governança de
TIC  (COAG),  “em  atenção  ao  Despacho  do  Departamento  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação (DTI) 1485412, houve a realização de ajustes na programação orçamentária para 2023,
conforme  planilha  PCA-DTI  1491571”,  e,  posteriormente,  planilhas  PCA-DTI  1562503  e
1576371  (processo  SEI  08116/2022),  com  a  inclusão  do  item  referente  à  presente  contratação:
“Aquisição de três placas de vídeo dedicadas a computadores de alto desempenho mantidos no Setor de
Áudio e Vídeo do CNJ”, abarcando o valor médio estimado no Mapa Comparativo de Preços – valor
médio – 1537530.

14. No que concerne aos documentos exigidos nos incisos de V a VIII do artigo 72 da
Lei n. 14.133/2021, a juntada destes deverá ocorrer após a fase "competitiva" da contratação, que será
preferencialmente precedida de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de três dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse  da  Administração  em  obter  propostas  adicionais  de  eventuais  interessados,  devendo  ser
selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, §3 da Lei n. 14.133/2021.

15. Relativamente às disposições da minuta do Aviso de Dispensa Eletrônica e seus
anexos, o artigo 6º da Instrução Normativa SEGES/ME n. 67/2021 preleciona que o documento deve
contemplar, além dos requisitos estabelecidos no TR, os seguintes:

Órgão ou entidade promotor do procedimento

Art.  6º  O órgão  ou  entidade  deverá  inserir  no sistema as  seguintes

informações para a realização do procedimento de contratação:

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do

disposto  no  inciso  II  do  art.  5º,  observada  a  respectiva  unidade  de

fornecimento;

III  -  o local  e  o  prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou

realização da obra;

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários
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quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006.

VI  -  as  condições  da  contratação  e  as  sanções  motivadas  pela

inexecução total ou parcial do ajuste;

VII  -  a  data  e  o  horário  de  sua  realização,  respeitado  o  horário

comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4º, o prazo

fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o

Capítulo III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de

divulgação do aviso de contratação direta.

16.  Analisada a  minuta do Aviso de  Dispensa  Eletrônica n.  15/2023 e seu anexo
(arquivo SEI 1568234), percebe-se que suas disposições estão, em linhas gerais, adequadas ao padrão
jurídico-formal aplicável à espécie, cabendo, no entanto, as considerações que seguem.

17.  Da  minuta,  constatam-se:  a)  a  indicação  do  inciso  II  do  art.  75  da  Lei  n.
14.133/2021,  como  fundamento  para  a  dispensa;  b)  a  especificação  do  objeto  pretendido,  com  a
definição  dos  quantitativos  e  valores  estimados  para  cada  item;  c)  a  forma  de  participação  dos
fornecedores e de cadastramento da proposta; d) o procedimento da fase de lances e de julgamento das
propostas;  e)  a  documentação  de  habilitação  e  de  qualificação  necessários;  f)  as  condições  da
contratação e as sanções administrativas aplicáveis; e g) o local e horário de entrega dos objetos.

18.  Considerando  as  informações  da  Seção  de  Compras  (Secom),  no  Despacho
1542909,  foi  inserida  pela  Seção  de  Elaboração  de  Editais  (SEEDI)  a  previsão  de  participação
exclusiva  de  microempresas  (ME's)  e  empresas  de  pequeno  porte  (EPP's),  uma  vez  que  o  valor
estimado da contratação é inferior a R$ 80.000 (oitenta mil reais), e o que determina o art. 48, I, da Lei
Complementar n. 123/2006.

19. Prosseguindo na análise, verifica-se ter optado, nos termos do artigo 95, I da Lei
n. 14.133/2021, pela substituição do instrumento de Contrato pela Nota de Empenho de Despesa. À
vista disso, considerando as disposições dos artigos 89, §2º c/c 92 e 95, §1º da Lei n. 14.133/2021,
recomenda-se preencher o campo de descrição da Nota de Empenho (NE) com informações sobre
a contratação contemplando, por exemplo, além dos prazos de vigência e execução, o objeto e
suas  especificações,  as  obrigações  gerais  e  sanções  previstas  para  a  hipótese  de  mora  e
inadimplemento.

20.  Ressalte-se que, nos termos do art. 94 da Lei n. 14.133/2021, a publicação do
contrato, bem como de seus eventuais substitutos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
é condição indispensável de sua eficácia. Nesse ponto,  convém ainda mencionar que o Tribunal de
Contas  da  União  (TCU),  no  Acórdão  n.  1731/2022 -  Plenário,  tornou  insubsistente  o  Acórdão  n.
2458/2021-TCU-Plenário, que dispensou, de forma excepcional e transitória, a publicação no PNCP
dos atos pertinentes às contratações amparadas nas hipóteses previstas no art. 75 da Lei n. 14.133/2021,
por constar que a limitação outrora identificada restou superada com os novos recursos incorporados ao
Portal, entre os quais consta a funcionalidade denominada "Publicador de Contratos", implementada em
14 de fevereiro de 2022. Assim, adotando-se a referida ferramenta, deve a NE, oriunda da presente
contratação, ser oportunamente publicada no PNCP, no prazo de 10 dias úteis.

21.  Destaca-se  que,  no  âmbito  do  CNJ,  a  adoção  de  cartão  para  pagamento  de
contratações por dispensa eletrônica ainda está em fase de estudo, portanto, carece de decisão e de
regulamentação interna. O fato, todavia, não constitui óbice à implementação de dispensas eletrônicas
com base na nova Lei de Licitações e Contratos , uma vez que a Lei n. 14.133/2021 estabelece ser o
cartão corporativo a forma preferencial de pagamento, mas não exclusiva.

22. Oportunamente, em relação à data e ao horário da realização do procedimento,
pontua-se  que  estes  deverão  ser  preenchidos no  Aviso  de  Dispensa  pela  Comissão Permanente  de
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Contratação (CPC), que, conforme sugerido pelo Grupo de Trabalho (GT) instituído no processo SEI
02829/2021, e aprovado pelo Diretor-Geral, no Despacho DG 1349706, é agora a unidade competente
para a  realização da dispensa eletrônica. No mais,  reforça-se que o prazo fixado para  abertura do
procedimento e envio de lances não deve ser inferior a três dias úteis, contados da data de divulgação
do aviso de contratação direta (art. 75, §3º), e que, conforme o art. 11 da IN n. 67/2021, o período para
o envio de lances públicos e sucessivos não deve ser inferior a seis horas ou superior a 10 horas.

23.  Por  fim,  registra-se  que,  nos  termos da Portaria  n.  290/2022,  o  Secretário  de
Administração é a autoridade competente para autorizar a realização de dispensas até o dobro do valor
previsto para dispensa de licitação, estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei n. 14.133/2021 (artigo 1º,
inciso IV, alínea "c").

CONCLUSÃO

Ante o exposto, destacados os parágrafos 19, 20 e 22 deste parecer, opina-se pela
inexistência de óbices legais ao prosseguimento do presente processo de contratação.

Ao final do procedimento de dispensa eletrônica, na forma do art. 23 da IN n. 67/21, o
processo deverá ser encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do
procedimento, na forma do art. 71 da Lei n. 14.133/2021.

É o parecer.

Gabriela Brandão Sé

Assessora Jurídica

Senhor Secretário de Administração,

Estou de acordo com os termos deste parecer. Seguem os autos para as providências
subsequentes.

Rodrigo Moraes Godoy

Assessor-Chefe em substituição

AJU/DG/CNJ

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY, ASSESSOR-CHEFE
EM SUBSTITUIÇÃO - ASSESSORIA JURÍDICA, em 07/06/2023, às 19:14, conforme art. 1º,
§2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GABRIELA BRANDÃO SÉ, ANALISTA
JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA, em 07/06/2023, às 19:15, conforme art. 1º, §2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código
verificador 1580525 e o código CRC 4E85FA3F.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SAF SUL Quadra 2 Lotes 5/6 Blocos E e F -  Brasília/DF - CEP 70070-600

www.cnj.jus.br

AUTORIZAÇÃO DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1. Trata-se de procedimento administrativo que tem por objeto a aquisição aquisição
de 3 (três) placas de vídeo dedicadas para computadores de alto desempenho, por dispensa eletrônica de
licitação, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021.

2. Após elaboração de Aviso de Dispensa Eletrônica n. 15/2023 (1568234), os autos
foram  encaminhados  para  análise  da  Assessoria  Jurídica  (AJU),  que  se  manifestou  por  meio  do
Parecer  1580525 AJU, opinando pela inexistência de óbices legais ao prosseguimento do presente
processo de contratação, ressalvadas as observações consignadas nos itens 19, 20 e 22 que se referem
ao preenchimento da nota de empenho a ser emitida e a sua posterior publicação no Portal Nacional de
Compras Públicas,  além do preenchimento da data e  horário no Aviso de Dispensa pela Comissão
Permanente de Contratações (CPC). 

3.  As citadas recomendações serão oportunamente atendidas, quando do pedido de
emissão da nota de empenho e do encaminhamento dos autos para a CPC.

4. Desse modo, considerando que as recomendações da Assessoria  Jurídica foram
atendidas/justificadas e, com base na Portaria Diretoria-Geral nº 290/2022 (1419018), que dispõe sobre
a delegação de competência à Secretaria de Administração e à Secretaria de Orçamento e Finanças do
Conselho Nacional de Justiça, dentre elas, especialmente, a competência para autorizar a realização de
dispensa  eletrônica,  conforme  alínea  "c",  inciso  IV,  art.  1º  do  mencionado normativo,  autorizo  a
realização da Dispensa Eletrônica de Licitação n. 15/2023, com fundamento no inciso II e no § 3º do
art.  75  da  Lei  14.133/2021,  com  vistas  à  aquisição  de  3  (três)   placas  de  vídeo  dedicadas  para
computadores de alto desempenho. 

5. À Comissão Permanente de Contratação (CPC),  para publicação da dispensa
eletrônica  no  Portal  do  CNJ e  no  Portal  Nacional  de  Compras  Publicas  (PNCP),  bem como para
proceder  com  as  demais  providências  cabíveis  da  alçada  dessa  unidade,  devendo  providenciar  o
preenchimento da data e horário do Aviso de Dispensa, nos termos recomendados pela AJU no item
22 do Parecer 1580525.

Bruno César de Oliveira Lopes
Secretário de Administração

Documento assinado eletronicamente por BRUNO CESAR DE OLIVEIRA LOPES,
SECRETÁRIO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 09/06/2023, às 15:36, conforme
art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código
verificador 1582612 e o código CRC 2F470D42.

11159/2022 1582612v2
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Poder Judiciário
Conselho Nacional de Justiça

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. 15/2023

Exclusiva ME/EPP
(art. 49, IV c/c art. 48, I, da Lei
Complementar n. 123/2006)

Sim Não

LC 123 (art. 49, II) e Dec. 8.538/2015 (art. 10, I) (não
há 3 fornecedores competitivos)

LC 123 (art. 49, III) e Dec. 8.538/2015 (art. 10, II)
(não é vantajoso para a Administração)

Dec. 8.538/2015 (art. 10, IV) (não atingiu os objetivos
do art. 1º do Dec. 8.538/2015)

OBJETO
Aquisição de placas de vídeo dedicadas para
computadores de alto desempenho, conforme
especificações do Termo de Referência.

Período de propostas
até o dia 20/06/2023 antes da fase de

lances

Período de lances
Início: 20/06/2023 às 08hs

Término: 20/06/2023 às 14hs

Valor total máximo
admitido

R$ 19.709,70 (dezenove mil, setecentos e nove reais e
setenta centavos)

Endereço Eletrônico HTTPS://WWW.GOV.BR/COMPRAS e
HTTPS://WWW.GOV.BR/PNCP/PT-BR

Comissão Permanente
de Contratação - CPC

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO - CPC
SAF/Sul, Quadra 02, lote 05/06, ed. Premium, b ala
003. CEP: 70.070-600.
Telefone: (61) 2326-5159 / (61) 2326-5016
E-mail: cpc@cnj.jus.br

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

O Conselho Nacional de Justiça (UASG 40003) torna pública a realização da Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema
de Compras do Governo Federal ComprasNet 4.0, disponível no endereço eletrônico:
https://www.gov.br/compras/pt-br/. O envio de propostas e lances deverá ocorrer,
exclusivamente, por meio desse sistema eletrônico.



1. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

1.1. Aquisição de placas de vídeo dedicadas para computadores de alto
desempenho.

Item Especificações
Unidade de

medida
Qtd.

Valor
unitário

Valor
total

1

Placa de Vídeo Quadro RTX
A2000 PNY NVIDIA, 12GB
GDDR6, Ray Tracing
VCNRTXA200012GB-PB

Unidade 3 6.569,90 19.709,70

2. DA PARTICIPAÇÃO DOS FORNECEDORES

2.1. Para participar, o fornecedor deverá observar os procedimentos estabelecidos
no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras
do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.2. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica, pessoas físicas e jurídicas, desde
que:

a) atendam às condições previstas neste Aviso e em seus Anexos, inclusive
quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério da
Economia, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, para
acesso ao sistema eletrônico (Comprasnet);

b) possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF). Esse registro também será requisito
obrigatório para fins de habilitação.

2.3. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema:

a) a inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração
Pública;

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

Os participantes deverão atender às condições deste Aviso e seus Anexos, inclusive
quanto à manutenção do registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF).

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.



c) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, constantes do procedimento;

d) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

e) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social de que trata o art. 93 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber;

f) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;

g) o atendimento pela microempresa ou empresa de pequeno porte da
condição de participação prevista no artigo 4º, §2º, da Lei n. 14.133/2021,
se couber.

2.4. Não poderão participar desta contratação, pessoas físicas ou jurídicas,
conforme o caso:

a) que não se enquadrem na condição de microempresas, empresas de
pequeno porte ou sociedades cooperativas enquadradas na condição
estabelecida no art. 34 da Lei 11.488/2007;

b) que não explorem atividade compatível com o objeto desta contratação;

c) punidas com suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o CNJ;

d) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

e) impedidas de licitar e contratar com a União; e

f) que se enquadrem em alguma das hipóteses de impedimento previstas no
art. 14, incisos I a VI, da Lei n. 14.133, de 2021.

2.5. Para fins desta contratação, considerar-se-á microempresa e empresa de
pequeno porte o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o
microempreendedor individual, nos termos do art. 1º do Decreto n. 8.538/2015.

2.6. Para microempresas e empresas de pequeno porte aplicam-se a Lei
Complementar n. 123/2006 e o Decreto n. 8.538/2015.

2.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.8. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho
de 2007.

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

3.1. O fornecedor, após a abertura da sessão, encaminhará, exclusivamente por
meio do sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto,



em conformidade com as especificações do Anexo I - Termo de Referência,
indicação dos serviços/produtos, marca, quando for o caso, prazo de entrega e
demais características ofertadas para o atendimento do objeto, até o horário de
encerramento estabelecido neste Aviso.

3.2. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.3. A indicação do preço deverá conter o valor unitário e total do item, em
algarismos e por extenso, conforme o lance final respectivo. Deverão estar
inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto a ser contratado.

3.4. Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.

3.5. As condições de fornecimento, recebimento, pagamento, obrigações,
acompanhamento, bem como as penalidades estão especificadas no Termo de
Referência e vinculam integralmente a proposta vencedora.

3.6. Na apresentação da proposta, a participante microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar declaração de atendimento da condição de
participação prevista no artigo 4º, §2º, da Lei n. 14.133/2021.

4. DA FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso, o procedimento será
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário máximo admitido no item 1.1
deste Aviso.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo a cotação, desde que inferiores ao menor por ele ofertado

a) O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao que cobrir a melhor oferta é de 0,10% (um décimo por cento) do valor
total estimado da contratação.

b) Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

c) Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.



d) Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

e) Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances,
pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.6. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizada a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração.

b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.5. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação
de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos
valores readequados à proposta vencedora.

5.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que apresentarem, após a fase
de lances e ou negociação, valores unitários e ou totais superiores aos
estabelecidos no item 1.1 deste Aviso.

5.7. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero ou
manifestamente inexequíveis.

5.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou se o
fornecedor não atender às exigências habilitatórias, o agente responsável pela
condução do procedimento examinará a subsequente e, assim,
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda aos requisitos deste Aviso.

5.9. Será declarado vencedor o fornecedor que, atendidas as demais exigências
fixadas neste Aviso, apresentar o menor valor do item, observado o valor
unitário máximo admitido no Item 1.1 deste Aviso.



6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DE QUALIFICAÇÃO

6.1. Habilitação jurídica

a) registro comercial, no caso de empresário individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações
ou da consolidação respectiva.

6.2. Regularidade fiscal e trabalhista

c) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

d) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal relativo à sede da participante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

f) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do
domicílio ou sede da participante;

g) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

h) Certificado de Regularidade do FGTS CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, emitida pela Justiça
do Trabalho;

j) As declarações extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores

participante cadastrada
naquele sistema.

6.3. Qualificação econômico-financeira

k) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da
sede da participante;

l) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física.

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos
apresentados para a habilitação ou de documentos não constantes do SICAF,
será solicitado ao vencedor, no prazo de até 2 (duas) horas, contados da
solicitação do agente responsável, para o envio dos documentos por meio do
sistema.



6.5. O prazo previsto no item 6.4 poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora,
mediante solicitação escrita e justificada da participante, formulada antes de
findo o prazo estabelecido inicialmente, e formalmente aceita pelo agente
responsável, em atendimento ao interesse público na obtenção da melhor
proposta.

7. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação
do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº
14.133, de 2021.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação, o fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação, para aceitar a nota de empenho, sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

8.2. O prazo da nota de empenho é de 60 (sessenta) dias a partir da sua emissão
ou até o recebimento definitivo do objeto, o que ocorrer primeiro, ressalvado o
período de garantia, que terá vigência de 12 (doze) meses.

8.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, de 60 (sessenta) dias corridos,
sem convocação para assinatura do contrato, ficam os fornecedores liberados
dos compromissos assumidos.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº
14.133, de 2021 e da Instrução Normativa CNJ n. 94/2023, e em outras
legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho
de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

9.2. As penalidades serão aplicadas nas condições e percentuais estabelecidos no
Termo de Referência.



10. DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1 O regime de execução da nota de empenho, o modelo de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
recebimento e pagamento do objeto, obrigações do CONTRATANTE e do
FORNECEDOR, constam no Termo de Referência, parte integrante deste aviso.

11. DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

11.1. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha
concorrido de alguma forma ao FORNECEDOR, haverá incidência de
atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCAE, ocorrida entre
a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.

12. DA PUBLICIDADE

12.1. O extrato da nota de empenho dessa dispensa será divulgado no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do
CONTRATANTE na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos da nota de empenho a ser
emitida é eleito o foro da Justiça Federal Seção Judiciária do Distrito
Federal, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO COM O
CÓDIGO DE CONDUTA PARA FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS DO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.

Eu, ____________________, inscrito(a) no CPF sob nº ______________, neste ato
representando o(a)_________________, inscrito(a) no CNPJ
nº__________________, declaro: Ter recebido cópia do "Código de Conduta para
Fornecedores de Bens e de Serviços do Conselho Nacional de Justiça"; Ter
conhecimento do inteiro teor do referido Código e estar de pleno acordo com o seu
conteúdo, que li e entendi, comprometendo-me a cumpri-lo fielmente durante toda a
vigência de meu contrato e, após, no que for cabível; Ter conhecimento de que para
fornecer serviços, bens e produtos ou estabelecer qualquer tipo de parceria com o
Conselho Nacional de Justiça é necessário respeitar fielmente o presente Código,
cujas avaliações quanto ao cumprimento serão objeto de cláusula(s) contratual(ais).
Ter conhecimento de que as infrações a este Código, às políticas e normas do
Conselho Nacional de Justiça serão analisadas, mediante a apresentação de
relatórios, documentos, disponibilização de acesso a sistemas informatizados,
vistorias, na forma que forem estabelecidas nas cláusulas contratuais, estando
sujeitas à não prorrogação dos contratos administrativos e às ações aplicáveis, sem
prejuízo de encaminhamento aos órgãos responsáveis pela apuração dos fatos e
aplicação das penalidades cabíveis.

__________________________, ______ de ________ de ______








